
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.313 - RS (2014/0161535-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA CLEDIA PAZ SOARES 
ADVOGADO : DAIAN POSSAMAI E OUTRO(S)
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENSIONISTA DE 
EX-FERROVIÁRIO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO DO ART. 5º DA LEI 11.960/2009. ADINS 4.425 E 
4.357/DF. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR A MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS PELO STF. APLICAÇÃO DO IPCA COMO ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.270.439/SC. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A pendência da modulação dos efeitos da decisão que reconheceu a 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5° da Lei 11.960/2009 (ADI 
4.357/DF), não tem o condão de obstar o julgamento de questões que envolvem 
violação do art. 1°-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, 
porquanto o efeito vinculante e a eficácia erga omnes inerentes à ação direta de 
inconstitucionalidade, surgem desde a publicação da ata de julgamento, sendo 
desnecessário aguardar a modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade. Precedentes do STF e do STJ.
2. Diante da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º 
da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1°-F da Lei 9.494/1997 (ADIn 
4.357/DF), com o afastamento da incidência dos índices de remuneração básica da 
caderneta de poupança, a correção monetária deverá ser calculada com base no 
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. Precedente: REsp 
1.270.439/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 2.8.2013.
3. Não resta violada a medida cautelar deferida pelo Ministro Luiz Fux, nos autos da 
ADIn 4.357/DF, tendo em vista que o decisum se destina à continuidade do 
pagamento dos precatórios, pelos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, seguindo-se o critério anterior ao julgamento da referida ação, o que não é o 
caso.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 

Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.313 - RS (2014/0161535-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA CLEDIA PAZ SOARES 
ADVOGADO : DAIAN POSSAMAI E OUTRO(S)
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra a decisão de fls. 246/253 

(e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial interposto pela agravante, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO DA 
REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. REVISÃO DO BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. LEI 9.494/1997. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º DA LEI 11.960/2009. 
ADINS 4.425 E 4.357. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR A MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS PELO STF. APLICAÇÃO DO IPCA COMO ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.270.439/SC, JULGADO SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida em que "entende-se prudente determinar o sobrestamento do presente 

feito, até que o Supremo Tribunal Federal se pronuncie sobre o alcance da decisão 

proferida em sede de controle de constitucionalidade" (fl. 261-e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.313 - RS (2014/0161535-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PENSIONISTA DE 
EX-FERROVIÁRIO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO DO ART. 5º DA LEI 11.960/2009. ADINS 4.425 E 
4.357/DF. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR A MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS PELO STF. APLICAÇÃO DO IPCA COMO ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.270.439/SC. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A pendência da modulação dos efeitos da decisão que reconheceu a 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5° da Lei 11.960/2009 (ADI 
4.357/DF), não tem o condão de obstar o julgamento de questões que envolvem 
violação do art. 1°-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, 
porquanto o efeito vinculante e a eficácia erga omnes inerentes à ação direta de 
inconstitucionalidade, surgem desde a publicação da ata de julgamento, sendo 
desnecessário aguardar a modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade. Precedentes do STF e do STJ.
2. Diante da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º 
da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1°-F da Lei 9.494/1997 (ADIn 
4.357/DF), com o afastamento da incidência dos índices de remuneração básica da 
caderneta de poupança, a correção monetária deverá ser calculada com base no 
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. Precedente: REsp 
1.270.439/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 2.8.2013.
3. Não resta violada a medida cautelar deferida pelo Ministro Luiz Fux, nos autos da 
ADIn 4.357/DF, tendo em vista que o decisum se destina à continuidade do 
pagamento dos precatórios, pelos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, seguindo-se o critério anterior ao julgamento da referida ação, o que não é o 
caso.
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator) : 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é o caso de 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência (fls. 251/253-e):

"[...] Quanto aos juros e correção monetária incidentes no período posterior a 
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29/6/2009, data da edição da Lei 11.960/2009, a Primeira Seção no REsp 
1.270.439/PR, da relatoria do Min Min. Castro Meira, DJe 02/08/2013, e 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC, decidiu que nas condenações 

imposta à Fazenda Pública de natureza não tributária os juros moratórios 

devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e 

juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F 

da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09; já a correção monetária, por 

força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 

11.960/09 (ADI 4.357/DF), deverá ser calculada com base no IPCA, índice 

que melhor reflete a inflação acumulada do período, verbis:

[...] VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E 

JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, 

QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 

ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). 12. O art. 1º-F da Lei 

9.494/97, com redação conferida pela Lei 11.960/2009, que trouxe 

novo regramento para a atualização monetária e juros devidos 

pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos 

em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua 

vigência. 13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 
devem observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) 
nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período 
anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela 
legislação então vigente" (REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12). 14. O Supremo Tribunal 

Federal declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, 

do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da 

Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto. 
15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança" contida no § 

12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de 

remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do 

período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a correção 

monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública. 16. 
Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários 
ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda 
de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como 
compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por força do 
princípio da equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas 

repetições de indébito tributário. 17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, 

com redação da Lei 11.960/09, praticamente reproduz a norma do 

§ 12 do art. 100 da CF/88, o Supremo declarou a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse dispositivo 

legal. 18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial 

do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 

fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 

acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
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remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 

moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 

dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as 

regras específicas.
19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou 

qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há 

importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua 

Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora 

se adota. 20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda 
não é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na 
incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre 

abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser 

calculados com base no índice oficial de remuneração básica e 

juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do 

art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a 

correção monetária, por força da declaração de 

inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser 

calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação 

acumulada do período. 21. Recurso especial provido em parte. 
Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
n.º 08/2008. (REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013)

Desta forma, não merece reparos o acórdão recorrido, porquanto em sintonia 
com a jurisprudência do STJ, segundo a qual nas condenação imposta à Fazenda 

Pública que não forem de natureza tributária incide de juros de mora de 1% ao 

mês, nos termos do art. 3º do Decreto 2.322/87, no período anterior à 

24/8/2001, data de publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 

1º-F à Lei 9.494/1997; no percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida 

Provisória 2.180-35/2001 até o advento da Lei 11.960, de 29/6/2009, que deu 

nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97; a partir de 29/6/2009 incidirão juros 

moratórios com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta 

de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 

da Lei 11.960/09, e correção monetária com base no IPCA, por força da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09 e por 
melhor refletir a inflação acumulada do período.

Por oportuno, destaco que entendo por não violada a medida cautelar deferida 
pelo Ministro Luiz Fux, nos autos da ADIn 4357, tendo em vista que o decisum 

se destina à continuidade do pagamento dos precatórios, pelos Tribunais de 
Justiça dos Estados e do Distrito Federal, seguindo-se o critério anterior ao 
julgamento da referida ação, o que não é o caso.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 
1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º DA LEI 
N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE 
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CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL: IPCA. JULGAMENTO DE 

ADI NO STF. SOBRESTAMENTO. INDEFERIMENTO. [...] 6. Por 

fim, com relação à liminar deferida pelo eminente Ministro Teori 

Zavascki na Reclamação 16.745-MC/DF, não há falar em 

desobediência desta Corte em cumprir determinação do Pretório 

Excelso, haja vista que não há determinação daquela Corte para 

que o STJ e demais tribunais pátrios se abstenham de julgar a 

matéria relativa aos índices de juros de mora e correção monetária 

previstos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, na redação da Lei n. 

11.960/2009. Tampouco se extrai comando para que as Cortes do 

País aguardem ou mantenham sobrestados os feitos que cuidam da 

matéria até a modulação dos efeitos da decisão proferida na ADI. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 288.026/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 20/02/2014)

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial."

Ademais, é firme a jurisprudência no sentido de que o efeito vinculante e a eficácia 

erga omnes inerentes à ação direta de inconstitucionalidade surgem desde a publicação 

da ata de julgamento, sendo desnecessário aguardar a modulação dos efeitos da 

declaração de inconstitucionalidade, conforme já decidiu o Pretório Excelso e esse Superior 

Tribunal de Justiça, verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. PROCESSAMENTO DA 
RECLAMAÇÃO CONDICIONADO À JUNTADA DA ÍNTEGRA DO 
ACÓRDÃO DITO VIOLADO. PUBLICAÇÃO DA ATA DE JULGAMENTO DA 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO DIÁRIO DE JUSTIÇA. 
REFORMA DO ATO QUE NEGOU SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO. [...] 2. 

A decisão de inconstitucionalidade produz efeito vinculante e eficácia erga 

omnes desde a publicação da ata de julgamento e não da publicação do 

acórdão. 3. A ata de julgamento publicada impõe autoridade aos 

pronunciamentos oriundos desta Corte. 4. Agravo regimental provido. (Rcl 
3632 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. 
EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/02/2006, DJ 18-08-2006 PP-00018 
EMENT VOL-02243-01 PP-00116 RTJ VOL-00199-01 PP-00218 LEXSTF v. 
28, n. 333, 2006, p. 247-249)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CARÁTER MANIFESTAMENTE 
INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. ADI 
4.357/DF E ADI 4.425/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. LEI 11.960/09. INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO DECLARADA PELO STF. PRECEDENTE 
DA PRIMEIRA SEÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA DA 
NATUREZA DA DÍVIDA. IPCA. [...] 2. "A pendência de publicação do 
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acórdão proferido na ADI 4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, 

afaste parcialmente a aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, tampouco 

determina o sobrestamento do presente feito" (AgRg no REsp 1425305/PR, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/5/2014). 3. Nas ADIs 4.357 e 
4.425 o STF declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º 
da Lei n. 11.960/09, que introduziu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/97. O julgamento, 
entretanto, está pendente de modulação de efeitos. 4. Em razão disso, o STJ, ao 
decidir o REsp 1.270.439/PR, repetitivo, Rel. Ministro Castro Meira, firmou o 
entendimento de que: a) aplicam-se às dívidas da Fazenda Pública os índices de 
correção monetária que reflitam a inflação acumulada no período, observada a 
natureza do débito, afastando-se a incidência dos índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança; b) os juros moratórios corresponderão aos juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza 

tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas. 5. No que diz respeito 

à correção monetária, o índice aplicado às demandas que têm por objeto 

remuneração de servidor é o IPCA, haja vista ser o que melhor reflete a 

inflação acumulada do período. 6. Embargos de declaração recebidos como 
agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl nos EDcl no AREsp 
24.379/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/09/2014, DJe 10/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PAGO EM ATRASO.
CONSECTÁRIOS LEGAIS. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. REMUNERAÇÃO BÁSICA DA CADERNETA 
DE POUPANÇA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL 
POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). SOBRESTAMENTO INDEVIDO. 
JUROS DE MORA: ÍNDICE OFICIAL DE REMUNERAÇÃO BÁSICA E JUROS 
APLICADOS À CADERNETA DE POUPANÇA, A PARTIR DA VIGÊNCIA DA 
LEI N. 11.960/09. CORREÇÃO MONETÁRIA: ÍNDICE DA LEI DE 
REGÊNCIA PARA REAJUSTE DO BENEFÍCIO. INPC. 1. O Plenário do STF, 
no julgamento da ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no 
que se refere aos critérios de atualização monetária. 2. Em decorrência do novel 
pronunciamento da Suprema Corte, a Primeira Seção, por unanimidade, na 
ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1270439/PR, consolidou o 
entendimento segundo o qual a partir da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 
fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a 
ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; 
e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais 

prevalecerão as regras específicas. 3. O STJ entende que não é necessário o 

sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação do art. 1º-F da 

Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a publicação do 

acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão. Cabível 

o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de 
Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 4. "A decisão de 

inconstitucionalidade produz efeito vinculante e eficácia erga omnes desde a 

publicação da ata de julgamento e não da publicação do acórdão" (STF, Rcl 

3.632 AgR/AM, Rel. p/ acórdão Ministro EROS GRAU, TRIBUNAL PLENO, 
DJU de 18/8/2006), o que impõe sua imediata aplicação. Agravo regimental 
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improvido. (AgRg no REsp 1437693/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 28/08/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. 
PENDÊNCIA DE ANÁLISE DE PEDIDOS DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS 
NA ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO APENAS DOS RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS PORVENTURA INTERPOSTOS. JUROS 
MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, 
REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, 
REPERCUSSÃO GERAL, REL. MIN. CEZAR PELUSO, DJE 2.9.2011. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL DO ART. 5o. DA LEI 11.960/09 (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE 

UTILIZADO: IPCA. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO. 1. A 

pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 

constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 

tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual 

juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte 

Superior. 2. Conforme assentado no REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o rito do 
art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, a incidência dos juros e da correção monetária havida no período 
anterior à vigência da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 
9.494/97, deve seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente, em 
consonância ao princípio do tempus regit actum. Sendo uma norma de natureza 
eminentemente processual, deve ser aplicada de imediato aos processos 
pendentes, a partir de sua vigência. 3. No entanto, o colendo Supremo Tribunal 
Federal, ao examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES 
BRITTO), declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. 
da Lei 11.960/09. 4.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 
1a. Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos 
Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de que 
a partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 
11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices 
que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão 
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à 
caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 

qual prevalecerão as regras específicas. 5. No caso em apreço, como a matéria 

aqui tratada não ostenta natureza previdenciária, em virtude da declaração 

de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09, a correção 

monetária deverá ser calculada com base no IPCA. 6. Agravo Regimental da 
UNIÃO desprovido. (AgRg no REsp 1359779/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
18/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA 
LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
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ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL: IPCA. JULGAMENTO DE ADI NO STF. SOBRESTAMENTO. 
INDEFERIMENTO. 1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.205.946/SP, assentou a compreensão de que a Lei n. 
11.960/09, ante o seu caráter instrumental, deve ser aplicada de imediato aos 
processos em curso, à luz do princípio tempus regit actum, sem, contudo, 
retroagir a período anterior à sua vigência. 2. O Plenário do STF declarou a 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no 
julgamento da ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013. 3. A Primeira 
Seção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.270.439/PR, assentou que, nas condenações impostas à Fazenda Pública de 
natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base no 
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 
nos termos da regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação da Lei n. 
11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 11.960/09, deverá ser calculada 
com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. 4. 

A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 

constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 

tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual 

juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte 

Superior. 5. A correção monetária e os juros de mora, como  consectários legais 
da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser 
analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida na 

Corte de origem. Logo, não há falar em reformatio in pejus. 6. Por fim, com 

relação à liminar deferida pelo eminente Ministro Teori Zavascki na 

Reclamação 16.745-MC/DF, não há falar em desobediência desta Corte em 

cumprir determinação do Pretório Excelso, haja vista que não há 

determinação daquela Corte para que o STJ e demais tribunais pátrios se 

abstenham de julgar a matéria relativa aos índices de juros de mora e 

correção monetária previstos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, na redação da 

Lei n. 11.960/2009. Tampouco se extrai comando para que as Cortes do País 

aguardem ou mantenham sobrestados os feitos que cuidam da matéria até 

a modulação dos efeitos da decisão proferida na ADI. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 288.026/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 20/02/2014)

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0161535-3 REsp 1.465.313 / RS

Números Origem:  00233373120084047100  200871000233370  233373120084047100

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA CLEDIA PAZ SOARES
ADVOGADO : DAIAN POSSAMAI E OUTRO(S)
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA CLEDIA PAZ SOARES
ADVOGADO : DAIAN POSSAMAI E OUTRO(S)
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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